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ANEXO IV 

INFORMAGOES - NOTA FISCAL ELETRONICA 

IMPORTANTE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

COMUNICADO 

Leme/SP, 20 de outubro de 2.010 

A Prefeitura do Municipio de Leme, neste ato representada pelo Sr. Carlos 

César de Godoy, - Secretério da Fazenda, cornunica Vossa Senhoria que de 

acordo com o Protocolo (CONFAZ Conselho Nacional de Politica Fazendaria) nº 

85 de 09/07/2010, a partir de 1° de dezembro de 2.010, todos os 
contribuintes independentemente da atividade econômica exercida, realizem 

operações: 

I -= destinádas a Administração Pública direta ou indireta, inclusive 

empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da 
união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e" 

Portanto, comunico Vossas Senhorias para que divulguem esta informação 

aos seus fornecedores para evitar problemas futuros, ou seja, à recusa do 

Documento Fiscal pela Divisão de Contabilidade do Município de Leme. 

Insta salientar que os documentos “notas Fiscais” mecânicas ou 

manuais não serão aceitas pala,Bi i e Conyabilidade. 

/Cn{nscésarde oy 
( Secretário da EgZenda 
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SAECIL:: 

Protoc. ICMS CONFAZ 85/10 - Protoc. ICMS - Protocolo ICMS CONSELHO 
NACIONAL DE POLITICA FAZENDARIA - CONFAZ n° 85 de 09.07.2010. 

D.0.U.: 14.07.2010 
Atters o Protocolos ICMS 42/09. c 
estabelece @ obricatoriodade ds 
utilização da Nota Fiscal Eletrónica 
INF-A) nelo cotédio de CHAE e 
poeracdes com os destinatarios que 
wapscificn. 

u* Estados de Acre, Alagoas, Amaps, Amazonas, Bahila, Ceará, Espirito S 
to Gmss" Mato Srosso do Minas Gerais, Pará, Par 

atil. Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande ¢ 

‘Ya Catarina, São Páuio, Sergipa é Tocantins e o Distrito 

*ed&raí este ato reprasentados peios fmpartwm Secrotarios de Farenda 
Finsncas nu Fributação, considerando o disposto nos arts. 102 « 199 do Cédigo 

Tributario Nacional - mg;.]z;,ªzsgmmdetm enosf 2” da clausule 

Drimeira do Ajuste SINEF 07, de 30 de setembro de 2005. resolvem ceienrar « 
seeuinte 

tiusula primeira A cláuscia segunde do Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009 
DASSA & vigorse cOm a seguinte redação: 

"Cláusula segunda Flcam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, 
modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de 
dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade 
econômica exercida, realizem operações: 

I - destinadas & Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa 
amammammmdpmm 

Estados, do Distrito Federal e dos 

H - com destinatário localizado em unidade da Federação diferente daqueta do 
amitante: 

Hi > de comércio 1 continua .. ) 

Protocolo ICMS CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 
CONFAZ nº 85 de 09.07.2010 (Altera o Protocolos ICMS 42/09, que 
estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF- 
e) pelo critério de CNAE e operações com os destinatários que 

especifica. ) 
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SAE( l L Superintendência de Água 

Esgotos da Cidade de Leme 

LEME, 220 AGOSTO DE 2025 

W‘“ > 

HPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO: ENE S 

DECRETO Nº 8.163, DE 21 DE AGOSTO DE 2023, 

“Dispõe sobre-a retenção na fonte do imposta sobre a renda 

1nos pagamentos etetuados por Órgãos da Administração 

Pública Direta do Município, inclusive suas Autarquias e 

Fundações, e dá outras providências.” 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES, Prefeito do Município de Leme, 
Estado de São Paulo no uso de suas atribuições legais que lhe confers a Lei Orgã- 
nicndo Município, e: 

Considersiido o disposto nó inciso 1, do arigo 158 da Constítuição Federal 
e atribui 205 Municípios n titularidade do produto da arrecadação do imposto da 
Vnião sobre a rends « proventos de qualquer oaiuroza, intidente ná fonte, sobre 
tendimentos pagos, a qualques titulo, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituirem € mantiverens”. 

Considerando n decisão proferida pelo Supremo Tribunal Fedéral no julga- 
mento do Recurso Extenordinário com Repercussão Geral nº 1.293:453-RS, aa Ação: 
Civil Pública Originária nº 2.497, ' 

Considerando à tese fixada para o Tems 1,130, da Reptreussão Geral que 
des interpretação confonme a Constituição Federal, do artígo 64, da Lei Federal s 
9:430, de 27 de dezembro de 1996, para atribuir aos Musicípios  titulacidade das. 
receitas arrecadadas a tíulo de imposto de renda retido ta fonte incidente sobre 
valores pagos por eles, suas autarquias e fundações » pessoss fisicas ou jurídicas 
contratadas para 2 prestação de bens ot serviços, e possibilitar a utilização do smos- 
mo regramento aplicado pela Lnião, no caso, a Instrução Normativa RF nº 1234, 
de 12 de dezembro de 2012: 

Considerando que a Receita Federal do Brasif editou a Instrtação Normativa 
REB nº 2093, de 15 de julho de 2022, alterando a Fostrugdo Nomativa RFB sº 
2,005, de 29 de janeiro do 2021, que dispõe sobre & apresentação da Declaração: 
de Débitos e Créditas Tributários Federais (DCTF) é a Declaração de Débitos é 
Créditos Tributários Federais Previdenciários ¢ de Outras Entidades ¢ Fundos (DC- 
TFWeb): 

‘Considerssido a irreversibilidade da decishé acima citads, cuja Acórdão foi 
objeto de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional tão somente com 
apetisão de obisra modulação dos seus eféitos; 

e o limposto de Renda Retido na Fonie é de competébcis. 
mensat.o que exige s imodiata adequação dos procedimentos para fins de aplicação 
do novo regramento su formecimento de bens e prestação de serviços, inchusive nos. 
contratos em Curso, com vistas a asseínurar o cumpritmento do disposto no anigo 11. 
da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (LRF); 

SConsiderando einda; v Constusicado GP i 55/2022, do egrégio Tribunal de 
Comas do Estado de São Paulo: 

Considerando por fim, a necessidade de padronizar s procedimentos para 
que a retenção e o recoihimento da tributos e contribuições sejam reatizados em 
coaformálnde mo que i delibessdo pelo ST « determina a legislação, sem deixac 
de cumprir com a5 ebtigações acessórias de prestação de informações 3 Reseite 
Federal do Brasil 

DECRETA: 

Ast. 1º Os ôcgãos da Administração Públiza Municipal Disets, Autárquica e 
Fundscional do Munieípio de Lesse, Estado de São Paulo. estão obrigados 3 reter 
“execolher s Tesouro Manicipal o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) 
incidente sobre o pagamentos que sfeniarem a pessoas fisicas óu jurídícas pelo for- 
aceimento de bens u prestaciio de serviços em geral, inclusive obras de constnição. 
civil, cut base dsx aliquotas previstas no Anexo 1, da Instrução Normativa RFB o 
1.234, de 11 de jancira de 2012, especificamente 4 coluna “IR (02)”, devendo tam- 
bóm absewvas o disposto neste Decreto ena IN REB nº 1,234/2012, 

3 1º Não sers realizado quaiguer desconto de Cóntribuição para o PISIPA- 
SEF, e a títelo de Contribuição Social Sobre o Luero Liquido (CSLL) ¢ Contibuição 
pac 0 Financiamento ds Seguridade Social - COFINS, ressalvadas as hipóreses de 
telebração de Convénio com a RFB, nos termos a que se refere o artigo 33, da Lé 
Federal nº 10.833, 29 de dezeibro de 2003. 

E 2 As reenções na fonte do impesto de rende serão efetundas sobre qual- 
«quer forma de paganiento. ínclusive s que forem antecipados pot canta de formeck- 
mento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

$ 3º Os valores do imposto de rends retidos na fonte deverão ser recolhidos 
4 conta do Tesonro Mupicipal, por meio de procedimentos adotados no sistema t- 
nnceiro e contábil do Município. aré o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente 20 
da setenção. 

$ 4º Não haverá retenção de imposto de xenda nas hipóteses elencadas no 
anigo 4º. ds Instrução Nommativa RFB u° 1.234/2012. 

$ 3º A condição de imunidade ¢ isenção, ou. por ser optante pelo Simples 
Nacioral, pata fins de aplicação do § 4, deverá ser comprovada 4 cada pagamento 
1n ser efetuado, mediante declaração soviada junto s documento fiscal, conforme. 
105 Asexos IL T ¢ IV, da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, conforme o em- 
quadramento. 

§6°0 cálcuto das retenções do imposto de rénda-na foute inicidentes sobre 
o5 paganténtos efotusdos à pessoas fisícas continuará sendo seslízado com base ma 
tabela progressiva suensal vigente. 

An 7 O contratados serão notificados e orientados na forma do Anexo 
Uniico deste Decreto, para que. quando do fanramento dos bens e serviços prestados 

e para fins exclusívos de IRRE, passem a ubservar o disposto neste Decreto ¢ na IN 
REB º 123472012 

Parágrafo Único Os contratados ficam obrigados « destacar o valor de im- 
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posto de rendi & sex retido pertínente & natureza do bem fomesido ou do serviço 
prestado. 

At/ 3º Os prestadores de serviço.e fornecedores de bens devecão emitir os 
“documentos fiscais em observância às cegras de retenção disposias neste Decreto « 
8 Instrução Normativa RFB i 1 23473012 

É 1º Os dovumentos de cobrança em desacordo com o previstc no caput deste 
artigo, não sério aceisos para fins de tiquidação de despess. 

$ 2 Faturas de eoemis elétrica, felefonis ¢ ouiras que tenlam código de 
Bairas ficam temporarizinente dispensadas da retenção, por forga ds dificuldade de 
quitação do débite com u formecedor, até que seja atendido o disposto 0 artigo 4º. 
deste Decreto. 

A5t 4 A resenção-na fonte dó inposto de teúda sobre as fetwras de energis 
tlétrica, de telefonis é serviçoé sobre o5 quais 0 Municipio tealize pagamentos ex- 
slusivamente por meio de fatura o3 bolsio banicário com código de barma. é que não 
se verifique a visbilidade de ser realizado de outra fonta, será efetasda após serem 
sealizaitas as negosiações e ajusies necessários « os referidos documentos sejam 
emitidos pelas empresas já com o valor Hiquido da retenção e com destaque do valor 
o imposto de renda s ke 

$ 1º As negociações o ajustes nevessários 2o cumprimento o caput não de- 
xerão ulrapassar o pravo de 15 (quinze) dias contados da data da ciênciada nosífico- 
ção ¢ orientação no formecedor ou prestador de serviço. 

§2° Em caso de descumprimento do prazo fixado através do $ 1%, a retenção 
sorá cferuada mediante ato do Executivo. 

An 5º Este Decreto enten em vigor na data de sus publicação, produzindo 

sevs pfeitos apés 15 (quinze) da data-de sua publicação, 
Leme, 21 de Agosto de 2023, N 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES | 
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